
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
Gabinete da Vereadora Aline Mariano

Projeto de Lei nº       / 2013

EMENTA:  Dispõe sobre o descarte  e  a 
destinação   final   de   lâmpadas 
fluorescentes,   baterias   de   telefone 
celular,  pilhas que contenham mercúrio 
metálico   e   demais   artefatos   que 
contenham metais pesados no município 
do Recife.

Art.  1º  ­  Para defesa do meio  ambiente  e  da saúde pública,   ficam estabelecidas  as 

seguintes   normas   e   procedimentos   para   serviços   de   coleta   e   disposição   final   de 
lâmpadas  fluorescentes,  baterias  de  telefone  celular,  pilhas  que contenham mercúrio 
metálico e demais artefatos  que contenham metais  pesados no município do Recife, 
priorizando a reciclagem.

Art. 2º ­ É vedado o descarte de lâmpadas fluorescentes, baterias de telefone celular, 

pilhas  que   contenham  mercúrio  metálico   e   demais   artefatos  que   contenham  metais 
pesados em lixo doméstico ou comercial.

§ 1º ­ Estes produtos descartados deverão ser separados e acondicionados em recipientes 
adequados   para   destinação   específica,   ficando   proibida   a   disposição   em   depósitos 
públicos de resíduos sólidos e sua incineração.

§ 2º ­  Os produtos descartados deverão ser mantidos intactos como forma de evitar o 
vazamento de substâncias tóxicas, até a sua desativação ou reciclagem.



Art.   3º   ­  Os   fabricantes   dos   produtos   de   que   trata   o   artigo   anterior,   ou   seus 

representantes comerciais, deverão registrá­los no órgão ambiental do município.

Art. 4º ­ As lâmpadas fluorescentes, baterias de telefone celular, pilhas que contenham 

mercúrio metálico e demais artefatos que contenham metais pesados comercializados no 
município do Recife, terão impressa orientação ao consumidor sobre os riscos para o 
meio ambiente, a forma adequada de disposição e a possibilidade de reciclagem.

Art. 5º­ Os estabelecimentos que comercializam pilhas com mercúrio para componentes 

eletrônicos,  máquinas fotográficas e relógios, bem como baterias de telefone celular, 
ficam obrigados a exigir dos consumidores a pilha ou bateria usadas.

Art. 6º ­  Os fabricantes de produtos de que trata a presente Lei, ou seus respectivos 
representantes   comerciais   estabelecidos   no   município   do   Recife,   serão 
responsabilizados   pela   adoção   de   mecanismos   adequados   de   destinação   e   gestão 
ambiental de seus produtos descartados pelos consumidores.

Parágrafo único ­  Das embalagens constarão advertências aos consumidores sobre os 
riscos dos produtos, bem como a indicação de formas adequadas de destinação após o 
uso.

Art.  7º  ­  O órgão de controle  ambiental  estabelecerá  normas apropriadas,  no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, para coleta, reciclagem e disposição final de lâmpadas 
fluorescentes, baterias de telefone celular, pilhas que contenham mercúrio metálico e 
demais artefatos que contenham metais pesados no município do Recife.

Art. 8º ­ Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

            Trata­se de um assunto muito delicado e pouco discutido. A produção brasileira 
está passando por uma fase de transformação. Essas mudanças estão relacionadas com 
as   tendências   atuais   de   crescente   urbanização,   aceleração   na   comunicação   e 
reestruturação das empresas cada vez mais preocupadas em maximizar a competividade 
comercial. 

                   O mais notável desse processo tem sido as mudanças ocorridas em relação à 
descentralização das atividades industriais. As indústrias mais antigas que continuam 
contribuindo com a maior parcela da carga poluidora,  elevando o risco de acidentes 
ambientais,  são as  mais  necessitadas  de altos   investimentos  de controle  ambiental  e 
custos de despoluição para controlar a emissão de poluentes, do lançamento de efluentes 
e os depósitos irregulares.



                  As indústrias tradicionalmente responsáveis pela maior produção de resíduos 
perigosos   são   as   metalúrgicas,   as   indústrias   de   equipamentos   eletro­eletrônicos,   as 
fundições,  a  indústria química e a  indústria  de couro e borracha.  O lançamento dos 
resíduos industriais perigosos em lixões, nas margens das estradas, próximos a cursos 
d’água e em terrenos baldios compromete a qualidade ambiental e de vida da população.

          Assim sendo, o objetivo do presente projeto de lei é dar destinação final correta a 
lâmpadas, pilhas e baterias, conforme prevê a resolução do CONAMA nº 401 de 04 de 
novembro de 2008.

                   A Constituição  Federal  de 1988 tutela  um meio ambiente  ecologicamente 
equilibrado   e   preservado,   sugerindo   desenvolvimento   sustentável,   crescimento 
econômico e utilização dos recursos naturais de forma consciente. Assim, o artigo 225 
da C.F assegura o seguinte:

 “Art. 225 ­ Assegura a todos os humanos o direito e proteção ao 

meio   ambiente   ecologicamente   equilibrado   como   bem   coletivo, 

indicando ainda o dever de defesa deste meio para as presentes e 

futuras gerações”.

                   Ademais,  a proposição não encontra nenhum óbice legal,  UMA VEZ QUE 
OUTROS   MUNICÍPIOS   NO   BRASIL   JÁ   POSSUEM   E   APLICAM   LEI   DE 
IGUAL TEOR.  Desse  modo,   temos   a  lei  de  nº   2.702  de  10  de   junho  de  2008, 
sancionada no município de Passos– MG e a Lei   Nº 11.187 de 07 de julho de 1998, 
sancionada no Estado do Rio Grande do Sul.

Assim,   já  que  vivemos   sob a   tutela  de  uma mesma Constituição  Federal,  o 
mesmo texto  não poderia  ser   interpretado de maneira  diferente.  Se  igual  direito   foi 
concedido a outros cidadãos brasileiros, deve­se somar isso ao rol dos direitos previsto 
para os recifenses. A legislação federal é uma só e sua interpretação não deve apresentar 
discrepâncias de tamanho significado.

      

Câmara Municipal do Recife, 06 de maio de 2013.

_______________________

Aline Mariano

Vereadora ­ PSDB


